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INTRODUÇÃO
“A história da humanidade até hoje é uma

 história de lutas de classe.”

Karl Marx
Chamo atenção para o gigantismo e o trabalho hercúlio que nós professores/educadores temos cotidianamente.

A implementação de práticas pedagógicas que estejam de acordo com a realidade que temos em nossas escolas depende de fazermos um exercício de observação da realidade. Paulo Freire nos ensinou que a leitura de mundo precede a leitura da palavra e que ninguém educa ninguém e que ninguém se educa sozinho; todos se educam mutuamente mediatizados pelo mundo. O que quero dizer é que não importa utilizarmos técnicas e instrumentos, atividades, fazermos cursos, lermos sobre a mecânica da alfabetização se não percebermos que o tema é envolto num espectro político. Segundo a professora Cecília Goulart
 a questão da alfabetização é essencialmente política.

Se puxarmos os fios da História poderemos compreender melhor o que ela quer dizer com esta afirmação. 

Os dados do SAEB
 (Sistema de Avaliação da Educação Básica) nos revelam que 59% dos alunos brasileiros matriculados na 4ª série não se apropriaram dos usos e funções sociais da língua e manipulam a decodificação do código de maneira muito precária. Indo um pouco mais atrás na História de Educação brasileira verificamos que em 1820 estimava-se que menos de 1% da população brasileira sabia ler e escrever. No primeiro censo realizado no país em 1872 constatou-se que apenas 17,7% da população sabia ler e escrever e o número de analfabetos totalizavam 82,3%. Em 1920, data do segundo censo o número de alfabetizados sobe para 28,8% da população enquanto que o de analfabetos somavam 71,2%. Em 1940 o censo constata que a alfabetização alcançou o total de 38,9% da população e o número de analfabetos chega a 61,1%. E na metade do século passado 42,9% da população dominavam a leitura e a escrita. E os analfabetos totalizavam neste momento 57,1%. Isto é do final do século XIX até meados do século XX o número de alfabetizados era inferior ao número de analfabetos.

Neste sentido a afirmação de Marx no Manifesto Comunista, que utilizo como epígrafe desta breve introdução do assunto, explica muito claramente o que os dados acima nos mostram. À burguesia capitalista cabe “conceder” aos não detentores dos meios de produção o saber à conta gotas, ou seja, fornecer um saber essencial para que haja reprodução dos subalternizados e assim garantir a manutenção do sistema gerando mais “peças” de reposição, ou como o próprio Marx chama em seu livro O Capital, volume 1, Exército de Reserva.

Em 1960 pela primeira vez na história o número de alfabetizados é superior ao de analfabetos: 53,3 % e 46,7% respectivamente. Esse percentual continua aumentando nas décadas seguintes como mostra a tabela a seguir:

	ANO
	% DE ALFABETIZADOS
	% DE ANALFABETOS

	1970
	61,3%
	38,7%

	1980
	68,1/%
	31,9%

	1990
	75,8%
	24,2%


 E no ano de 2000 o número de alfabetizados, segundo o censo, é de 83,3% e o de analfabetos é de 16,7%. Percebemos que o número de vagas cresce, no entanto, muitas crianças, na sua das classes populares não conseguem permanecer na escola. Enquanto se tinha apenas as crianças das classes médias e das classes altas freqüentando a escola o chamado fracasso escolar não era evidenciado com a magnitude com a qual o percebemos hoje. Com a entrada das camadas populares na escola a partir do meado do século XX é que o fracasso escolar passou a ser uma preocupação constante de educadores gerando assim inúmeras pesquisas a fim de produzir saberes capazes de fazer com que a escola cumpra seu papel histórico-social de construir conhecimento com os menos favorecidos. Começa-se a pensar numa escola capaz de incluir e não mais em práticas que excluam. Embora saibamos que a mudança de mentalidade é um processo histórico e gradual, portanto ainda convivemos com práticas essencialmente tradicionais no cotidiano de nossas escolas mesmo após muitas descobertas não só na área da Educação mas também da Lingüística, da Neurolingüística entre outras.

Para tornar a escola um espaço em que as camadas populares ganhem qualidade em seu processo de ensino-aprendizagem-ensino é necessário um investimento no acesso ao mundo letrado dessas pessoas, que pelo fato de não possuírem meios financeiros para comprar e usufruir de certos bens valorizados na cultura letrada, chegam à escola em desvantagem e a maioria permanece nessa desvantagem. Fato esse revelado nos altos índices de evasão e repetência principalmente nas séries iniciais do Ensino Fundamental.

Como se alfabetiza letrando é a grande questão que ronda a todos os professores e professoras. Como fazer uma mediação adequada entre o acesso de construção de decodificação e ao mesmo tempo dar substrato real a esta linguagem escolar? Neste sentido FRIGOTTO nos diz que a escola precisa estar engravidada de realidade. Isto é: a escola precisa lidar com os usos e funções reais da língua falada e escrita nos seus mais variados universos. Para que tal coisa se efetive é necessário que circulem na sala de aula os mais variados tipos de texto. As crianças, jovens e adultos precisam enxergar na escola uma funcionalidade para o ato de ler e escrever. O estudo da língua deve ocupar seu papel fundamental na sala de aula: o de nos tornar partícipes efetivos da sociedade. E para que isto ocorra a mera decodificação não dá conta.

Ao longo deste ensaio tentarei sistematizar algumas hipóteses de trabalho a respeito do tema tratado em relação ao pensamento educacional brasileiro mesmo correndo o risco de ser insipiente e superficial.

Neste sentido trabalharei um pouco o tema ALFABETIZAÇÃO ao longo da construção do pensamento educacional brasileiro, bem como a questão da EDUCAÇÃO POPULAR e da INFÂNCIA amarrando-as ao CURRÍCULO tendo como mote a legislação educacional ao longo da História da Educação. E finalmente apresentarei alguns dados concretos da pesquisa que apresenta como possibilidade a organização curricular por Tema Gerador tentando pensar sobre suas possibilidades e seus desafio
A QUESTÃO DA ALFABETIZAÇÃO , DA EDUCAÇÃO POPULAR E DA INFÂNCIA NO PENSAMENTO EDUCACIONAL BRASILEIRO

“É muito fácil continuar a repetir as rotinas, fazer as

     coisas como têm sido feitas, como todo mundo faz. 

   As rotinas e repetições têm um curioso efeito sobre o

 pensamento: elas o paralisam. A nossa estupidez e 

      preguiça nos levam a acreditar que aquilo que sempre 

       foi feito de um certo jeito deve ser o jeito certo de fazer.” 

Rubem Alves

Desde a chegada dos portugueses ao território brasileiro até as disputas político-hegemônicas atuais envolvendo a legislação na esfera das três instâncias federativas (federal, estadual e municipal) o pensamento educacional brasileiro está marcado por uma ideologia religiosa cristã católica e por uma influência curricular economicista estanudense. O embate entre as idéias de uma educação com bases religiosas e as idéias laicas povoam nossa História da educação. É inegável a influência até o tempo presente da educação jesuítica. Valendo-me de dois conceitos gramscianos de ESTRUTURA E SUPERESTRUTURA
 é possível percebermos que tal influência vai para além dos materiais, da disposição dos móveis escolares, das condições materiais de realização do trabalho pedagógico escolar (estrutura), ou seja, o modo jesuítico de ensinar povoa fortemente nossa cultura, nossas idéias que orientam as ações (superestrutura). Não estou dizendo com isto que a estrutura não exerce influência, porém mesmo que fosse possível modificá-la plenamente, ainda assim teríamos práticas pedagógicas consideradas tradicionais
.

Percebemos, assim, que a Revolução Industrial, no século XVIII, alterou a fisionomia do mundo do trabalho, enquanto no século XIX se percebe todo o impacto dessas mudanças.

O pensamento pedagógico do século XIX é influenciado não só pelas alterações econômicas e sociais, mas também por uma nova concepção de ciência, de construção de conhecimento. Dessacraliza-se a realidade. A figura divina cede lugar à ciência. Isto se deve à influência pensamento positivista
 inaugurado por Augusto Comte.

Durante o período colonial no Brasil nunca houve uma preocupação com uma estruturação educacional. O processo de aprendizagem se dava de maneira esparsa e de acordo com o estrato social, ou seja, aos de camadas populares e escravos cabiam uma educação do que chamarei de aprender fazendo. Quer dizer eles aprendiam pela execução das tarefas além da observação e da transmissão oral. Aos pertencentes à classe detentora dos meios de produção cabia uma educação propedêutica, que os possibilitaria continuar a ocupar as posições de mando. Esta educação se dava através de aulas particulares e posteriormente com os avanços nos estudos, os filhos das elites dirigiam-se para os colégios jesuítas e, segundo posses e interesses, iam para as universidades fora do Brasil. Com a vinda da Corte portuguesa para o Brasil observamos o esforço do Rei Dom João VI em organizar uma estrutura escolar mínima. Entretanto, esta, ainda, insipiente estrutura escolar não era direcionada às camadas populares, mas sim a uma nova classe social que surgia: a nobreza. É claro que a elite fundiária se beneficiou disto. A preocupação foi sempre em cuidar da educação daqueles que potencialmente iriam ocupar cargos de mando e assim poderiam garantir a perpetuação do status quo.

Com o advento da República e a expulsão dos jesuítas pela Reforma Pombalina a educação brasileira perde o direcionamento, ou seja, perde em estrutura. Estrutura esta garantida pelo modo jesuíta de ensinar e de organizar o ensino. A República herda do Império um enorme número de analfabetos como já apontamos na introdução deste trabalho.

O modelo econômico brasileiro, predominantemente agrário, sofre algumas alterações na segunda metade do século XIX em função do incremento do comércio e, mais para o final, devido ao pequeno surto de industrialização. Esse modelo não favorece a demanda da educação que não é vista como meta prioritária em face da grande população rural analfabeta composta sobretudo por escravos.

Por isso, embora já na Constituição outorgada em 1834 houvesse referência a um “sistema nacional de educação”, pela reforma de 1834 o ensino elementar foi descentralizado, passando para a iniciativa autônoma das províncias.

Sem a exigência de conclusão do curso primário para o acesso a outros níveis, a elite educa seus filhos em casa, com preceptores. Para os demais segmentos sociais, o que resta é a oferta de pouquíssimas escolas cuja atividade se acha restrita à instrução elementar: ler, escrever e contar.

A chamada Primeira República (1889 a 1939) ou República do Café com Leite, marcada pelo poder oligárquico dos coronéis, foi fértil, a partir de 1920, em movimentos sociais e culturais, greves e revoltas, que exigiam mudanças significativas em todas as instâncias da sociedade. A Segunda República (1939 a 1945) foi marcada pelo populismo
 e pela intervenção maciça do estado nos rumos, principalmente econômico, do país atendendo ao espírito nacionalista da época. A criação da Petrobrás representa bem este momento. O governo populista é bastante ambíguo, pois sede às pressões populares, mas manipula o povo através da política de massa dirigindo suas aspirações. Mais uma vez temos um exemplo de que o que está na superestrutura (desejos, anseios, cultura, aspirações) determina o pensamento e o comportamento dos sujeitos. De 1964 a 1985 o Brasil vivencia um de seus períodos mais sombrios: a Ditadura Militar. Esta governa através do poder armado e de atos institucionais, que configuram o lado legal (jurídico) desta forma de governo. A partir de 1985 vivenciamos o processo lento e gradual de retorno à democracia. O que marca este período histórico é o desejo de construir uma nova nação realmente comprometida com os excluídos; com os historicamente subalternizados. 

Ao longo de nossa história apenas conseguiu-se a primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei 4024/61 (LDB) em 1961. O processo de aprovação desta LDB durou 13 anos e foi cercado pelo embate entre a necessidade de se implementar um ensino público e a pressão das escolas particulares que exijam subvenção estatal. Estas escolas particulares eram confessionais, ou seja, representavam os ideais católicos e o modelo de educação tradicional e elitista em oposição ao laicismo do estado. Diante de tanto desgaste a lei já nasceu velha, pois manteve claro o interesse de desenvolver a educação apenas para a elite. Esta LDB cedeu à pressão das escolas particulares e garantiu subvenção estatal para a compra, reforma e construção de prédios escolares e respectivas instalações e equipamentos.

Como dissemos anteriormente o analfabetismo foi uma herança maldita do Império que não ganhou o tratamento devido pelo poder público. Conseqüentemente o número de pessoas iletradas durante a Primeira República tornou-se absurdo. Neste contexto o voto e o processo de industrialização foram fatores que alavancaram a discussão e a tomada de providências (embora não as desejáveis pelas camadas populares) sobre a alfabetização e a educação popular.

Para que o Brasil conseguisse os financiamentos internacionais para custear sua industrialização era necessário investir em educação. Durante o período da Ditadura a lei 4024/61 é reformada. Os militares e tecnocratas do governo outorgam a lei 5.540/68, que trata do ensino de terceiro grau e introduz uma série de mudanças na LDB de 1961 e a lei 5692/71, que versa sobre o ensino de primeiro e segundo graus. Esta lei unifica o primário e o ginásio terminando com os exames de admissão. Estende a obrigatoriedade da escolarização de quatro para oito anos. Unifica-se a escola secundária com a escola técnica. Para aqueles que não conseguiram concluir seus estudos na idade esperada reestrutura-se o ensino supletivo.

Inúmeras campanhas, durante o final dos anos 40 até o início dos anos 60, surgem para dar conta do analfabetismo da população a fim de torná-los empregáveis e votantes. A Campanha Nacional de Educação Rural (CNER) , a primeira coordenada por Lourenço Filho, e a Campanha de Educação de Adolescentes e Adultos (CEAA) merecem destaque por seu caráter eleitoreiro. Entretanto, o período é fecundo porque gerou a discussão em dois congressos sobre educação de adultos e o surgimento de teses sobre a de educação de adultos como meio de transformação social que resultam em textos oficiais onde pela primeira vez identifica-se um processo educativo que não considerava a cultura dominante como única e a cultura dos dominados foi, paulatinamente, ganhando expressão, sob o termo de “cultura popular”. Isto foi gerado desde os anos 50 nos movimento e grupos de esquerda, que apesar de heterogêneos, aglutinaram-se em torno da bandeira das reformas de base. E são estes grupos e movimentos que vão tecer um pensamento educacional brasileiro alternativo, onde a educação transforma-se em um instrumento fundamental de transformação social, cujo objetivo deveria ser o de formar pessoas conscientes. 

 Cito também o MOBRAL
 , criado em 1967, mas que só começou a funcionar em 1970 quando a população analfabeta a partir de 15 anos contabilizava 33%. 

Como pudemos observar as leis educacionais e as campanhas de alfabetização governamentais traziam em seu bojo uma concepção de alfabetização e de educação popular. A meu ver a primeira poderia ser definida como sendo uma apropriação mecânica do código escrito e a segunda como um conjunto de ações voltadas para o atendimento único e exclusivo das necessidades de mão-de-obra do mercado de trabalho e para fins eleitoreiros. Quero dizer que a educação popular era vista como um meio de gerar mão-de-obra qualificada para o processo de industrialização e para contenção dos anseios da massa. Era uma política de cabresto.

No que se refere à infância percebemos pelo breve relato histórico que as políticas públicas estiveram majoritariamente interessadas no ensino superior e no ensino secundário. O que a atual LDB (Lei 9394/96) chama de educação básica não esteve presente na pauta de discussão das agendas políticas.

No Brasil com a tentativa de construção de uma nação mais democrática a partir de 1985 com a abertura política é que se começa concretamente a pensar numa legislação educacional que tentasse resolver os problemas de base: combater a repetência, a evasão e proporciona um ensino de real qualidade com vias a transformação social.

É apenas com a lei 9394/96 que a educação infantil é encarada politicamente como a primeira etapa da educação básica e não um momento preparatório para a escola de verdade. A inclusão das crianças de seis anos no ensino fundamental também é encarada como um avanço. Entretanto, não basta apenas colocar estas crianças na escola, é preciso fazer com que elas permaneçam sem o risco de serem esmagadas pela evasão, pela repetência e pelo fantasma de uma escola que “inclui”, porém não ensina.    

CURRÍCULO: POR QUE UNS E NÃO TODOS?
“A ideologia nasce da fábrica.”
Antônio Gramsci

Segundo Tomaz Tadeu da Silva a existência de tórias sobre o currículo está identificada com a emergência do campo do currículo como um campo profissional, especializado, de estudos e pesquisas sobre o currículo. O autor também aponta que mesmo sem haver um termo específico que designassem tais estudos, as teorias pedagógicas e educacionais já se referiam, de certa maneira, a uma “teoria do currículo”. A própria emergência da palavra curriculum, no sentido que modernamente atribuímos ao termo, está ligada a preocupações de organização e método, como ressaltam as pesquisas de David Hamilton.

A epígrafe que abre esta seção dá o tom da maior influência da constituição do campo curricular e da origem de nossa organização escolar seriada. A escola que conhecemos foi idealizada e concretizada nos moldes da fábrica, onde cada série seria uma parte da linha de montagem e o produto final seria o aluno educado para atender às expectativas do mercado.


Bobbitt em 1918 em seu livro The curriculum busca responder a questões cruciais sobre as finalidades e os contornos da escolarização das massas. Formar o trabalhador especializado ou proporcionar uma educação geral, acadêmica, à população? Deve-se ensinar as habilidades básicas de ler, escrever e contar; as disciplinas humanísticas e/ou científicas; as habilidades práticas necessárias para as ocupações profissionais? Estas dentre outras eram (e ainda são) as questões, objetos de disputa político-ideológicas que preocupavam (e ainda preocupam) os curriculistas da época (e de agora também). O que a História da Educação e do Currículo nos mostra é que o currículo escolar foi sendo determinado pelas condições objetivas de produção da existência, ou seja, era determinado pela expectativa de homem (sujeito) que a sociedade de cada momento desejava formar. E que esta expectativa de homem (sujeito) variava de acordo com a classe social ocupada: aos detentores dos meios de produção correspondia (e corresponde ainda hoje) um currículo ora humanista, ora científico, ora híbrido (humanista e científico) e aos que não possuem os meios de produção correspondia (e ainda hoje corresponde) um currículo meramente técnico, calcado nas habilidades fundamentais (ler, escrever e contar) de uso imediato para o mercado de trabalho.

O campo do currículo estrutura-se, portanto em torno das preocupações com o que ensinar e com o como ensinar. A preocupação com o como se aprende é bastante recente. No Brasil data da década de 80 a partir da abertura lenta e gradual do período de pós-ditadura influenciada pelos altos índices de evasão e repetência, sobretudo das camadas populares. Cabe ressaltar que neste momento a participação das mesmas no sistema escolar ainda é bastante reduzida. O acesso à educação básica torna-se, por isso, uma bandeira levantada tanto pelos liberais quanto pelos progressistas, é claro que com propósitos político-ideológicos bastante diferentes.

Neste sentido Tomaz Tadeu da Silva conceitua currículo como sendo um artefato social, econômico e histórico e objeto permanente de disputa.


Pensando nesta conceituação do autor acima para currículo, se observarmos a legislação educacional brasileira referente aos anos iniciais da educação, do Império (Decreto Imperial de 1827,Lei Couto Ferraz de 1854, e Lei Leôncio de Carvalho de 1879) à República (LDB 4024, Lei 5692 e a atual LDB 9394/96)
 poderemos verificar quão esparsas e elitistas são. Cabe ressaltar, porém, que a atual LDB apesar de trazer em seu bojo anseios progressistas guarda em sua história de implementação uma matriz liberal.


Fetzner nos aponta que muito tempo depois do período imperial, o cenário de improvisações, despreparo e carência de recursos no qual nossa história educacional se construiu, a seriação foi o regime escolar predominante, com características organizacionais que podem ser resumidas, como dissociação entre quem planeja e quem executa, entre quem pesquisa e quem ensina, entre quem ensina e quem aprende, entre quem aprende e quem não aprende.


Nesta forma de dividir o trabalho, o conhecimento e as pessoas, a exemplo da fábrica, o sistema seriado divide as obrigações entre quem planeja, quem ensina, que aprende e quem não aprende.


Desseriar o ensino é o que se propõe a organização curricular por Tema Gerador nos Ciclos de Alfabetização. Esta proposta está centrada em quatro pilares que constituem as fontes curriculares características da organização escolar ciclada:
· Sócio-antropológica (contexto cultural e social);

· Sócio-psicopedagógica (características do aluno que aprende);

· Epistemológica (transitoriedade e interdisciplinaridade)

· Filosófica (aprendizagem para todos).
Com base nestas quatro fontes é que o currículo numa perspectiva ciclada não se constitui meramente como um documento técnico, ou um conjunto de conteúdos escolares distribuídos em disciplinas e cargas horárias, mas se transforma num documento, num texto e num discurso (Ball 1994) híbrido que se configura numa possibilidade de emancipação das classes trabalhadoras. Este movimento de pensar o currículo desta maneira representa a complexidade que a realidade do cotidiano escolar apresenta. 
CICLOS DE ALFABETIZAÇÃO: SUPERAÇÃO OU REITERAÇÃO DA SUBALTERNIDADE CURRICULAR?                                                                   

“Busca-se, então, a ocupação de outro latifúndio,

o latifúndio do saber. Tal qual o latifúndio da terra,

o latifúndio do saber é vasto, está concentrado em

poucas mãos e é altamente improdutivo para o con-

junto da sociedade. É preciso cortar a cerca que o

protege, para que as massas se apossem dele, tor-

nem-no produtivo e o transformem em um instru-

mento para conquistar formas mais dignas de viver.”
João Pedro Stédile e Frei Sérgio in KRUG 2002

Os ciclos de alfabetização constituem uma experiência de reorganização do espaço/tempo escolar que implica em profundas mudanças epistemológicas acerca do que é educação, conhecimento, alfabetização, mudanças curriculares e pedagógicas.

Eles surgem a partir da década de 80 inspirados nos estudos de Emília Ferreiro sobre o como as crianças se apropriam da linguagem escrita intitulado Psicogênese da língua escrita.

O objetivo é de propiciar maiores oportunidades de escolarização dos alunos, com um trabalho não fragmentado, dando continuidade ao processo de alfabetização durante um período de três anos prevendo retenção apenas no último ano. Prevê também que o trabalho de alfabetização seja desenvolvido a partir de textos e que estes possam possibilitar uma discussão dos usos e das funções sociais da leitura e da escrita. Entretanto, as pesquisas sobre ciclos mostram que há uma disparidade entre o escrito (ou imaginado) e o praticado. Na realidade o que tem acontecido é que na prática os anos do ciclo acabam continuando a ser encarados como séries.

Como afirma FERNANDES, 2000 a escola em ciclos deve ser uma escola inquieta, capaz de desconfiar da sua realidade.

Se não houver mudança epistemológica no pensamento, ou seja, na superestrutura, dificilmente teremos a efetivação da construção de uma nova escola. Neste caso os ciclos de alfabetização podem se transformar em mais uma forma de reiterar a subalternidade na aquisição do conhecimento por parte das camadas populares.

A organização em ciclos implica em conceber a educação, a alfabetização e o conhecimento como processo e construção que necessitam estar carregado de sentido, significado e não meramente um cumprimento de tarefas escolares.

 
Com a implementação dos “ciclos básicos de alfabetização”, a partir da regulamentação da LDB, de 1996, os sistemas de ensino e as escolas passaram a reconhecer a insuficiência da concepção de alfabetização, entendida apenas como a aprendizagem mecânica de ler e escrever, e que se pretendia realizar em apenas um ano de escolaridade, nas chamadas classes de alfabetização. Além de aprender a ler e escrever, a criança deve aprender a dominar as práticas sociais de leitura e de escrita.

O problema é que as crianças das camadas desfavorecidas têm um convívio menos freqüente e menos intenso com textos impressos do que as crianças das classes sociais mais favorecidas. Por isso, a entrada das crianças aos seis anos de idade na escola pública pode significar uma oportunidade para essas crianças terem acesso e contato com materiais escritos e com práticas de leitura e de escrita mais cedo, ampliando, assim, seu tempo de aprendizagem desses conhecimentos.

Para que isso ocorra, é importante que a escola proporcione aos alunos o contato com diferentes gêneros e suportes de textos escritos, através, por exemplo, da vivência e do conhecimento dos espaços de circulação dos textos, das formas de aquisição e acesso aos textos e dos diversos suportes da escrita.
Elaborar uma proposta de alfabetização para as crianças que ingressam na escola pública desde os seis anos de idade significa, também, desconstruir certos mitos sobre a aprendizagem da escrita nessa faixa etária. Por isso, tornou-se necessário definir, objetivamente, o que deverá ser ensinado sobre a leitura e a escrita e de que forma organizar esse ensino em cada ano do Ciclo de Alfabetização. Isso significa que é necessário rever práticas ainda contraditórias no campo da alfabetização e tentar superar a permanente nostalgia em relação a práticas do passado. É necessário, portanto, alargar as concepções.
Durante a coleta de dados, que ainda encontra-se em curso, observei na escola pesquisada uma tentativa bastante significativa de construção de outra possibilidade de organização curricular. O que venho presenciando é a construção curricular baseada no Tema Gerador de Paulo Freire. 

Em seu livro Pedagogia do Oprimido, Freire nos esclarece que o Tema gerador é um tema que constitui um problema de relevância social que deve ser escolhido de maneira dialógica, ou seja, a partir das vozes de todos os envolvidos no processo educativo (alunos, professores, comunidade, gestores, equipe pedagógica).

Eleito o tema, o planejamento do que será estudado parte de questões problematizadoras e os conhecimentos a serem construídos seguem o esquema
 abaixo:
· Estudo de realidade

(identificação de conflitos, problemas vivenciados, compreensões atuais sobre a temática em estudo, pesquisa de novos dados a serem aprofundados).

· Sistematização de conhecimentos

(confrontações de dados, sínteses, exercícios de compreensão).

· Aplicação de conhecimentos

(interferência sobre o real: organização de atividades que possam interferir na realidade e sintetizar os conhecimentos produzidos pelo povo - seminários, painéis, teatros, textos comunicativos). 
Esta forma de organizar os conhecimentos escolares vem mobilizando pais, alunos, professores e gestores desta Unidade Escolar a desenvolverem outras formas de participar, ensinar, aprender e de avaliar o trabalho pedagógico desenvolvido.

Durante os Grupos de Estudos e de Planejamento
 tenho percebido que as diferenças das crianças não são encaradas como empecilho para a aprendizagem, ao contrário, a heterogeneidade das turmas é utilizada como força motriz da aprendizagem. As professoras reconhecem que os pontos de partida dos alunos são muitos, logo os pontos de chegada serão distintos. 
Dados quantitativos relacionados aos índices de aprovação de 2008 do Ciclo de Alfabetização desta escola revelam que o trabalho vem surtindo efeito. São 258 crianças que estão freqüentando os três anos do Ciclo de Alfabetização distribuídas em três turnos
. Deste quantitativo de alunos há a previsão de retenção
 de 32 alunos. Isto significa 12% de retenção. Se compararmos este dado com dados do SAEB de 2005 observaremos que em cada 100 alunos matriculados no ensino fundamental seriado apenas 19 conseguem concluí-lo sem reprovação, ou seja, 81% de retenção.
O que estamos discutindo aqui não é a aprovação automática e sim o trabalho de intervenção pedagógica que vem sendo potencializado pela organização curricular por Tema Gerador mediante planejamento dialógico.

CONSIDERAÇÕES (momentaneamente) FINAIS
“Como posso dialogar, se parto que a pronúncia 

do mundo é tarefa de homens seletos e que a 

presença das massas na história é sinal de sua

deteriorização que devo evitar? Como posso

dialogar, se me fecho à contribuição dos outros,

que jamais reconheço, e até me sinto ofendido

com ela?”

Paulo Freire

Durante muito tempo acreditávamos, por fé ou por comodismo não sei, que nossas escolas eram compostas por turmas essencialmente homogêneas. Talvez a questão de separar os alunos por saberes previamente adquiridos nos desse essa falsa aparência de homogeneidade e de controle da aprendizagem. Esta é uma grande marca, das muitas, deixada pelo sistema de ensino seriado.
O trabalho que venho observando na escola onde venho desenvolvendo a pesquisa tenta atacar os quatro cavaleiros do apocalipse da educação (Gandin e Vasconcellos). O que quero dizer é que está havendo um esforço para que as práticas pedagógicas desenvolvidas com os alunos busque atacar:

1-   O conteúdo pré-estabelecido;
2- A nota;
3- A fala monológica do professor; e
4- A estrutura do ensino em disciplinas e baseada no trabalho isolado.
Até aqui apresentamos as perspectivas. Agora apoiada em Fetzner lançaremos mão de alguns desafios que estão postos:
· Definir o que é um problema desencadeador de um projeto de trabalho;

· Estabelecer com quem o problema deve ser definido;

· Distinguir estratégias de ensino-aprendizagem de problemas desencadeadores de projetos;

· Articular conhecimentos escolares por meio do projeto, incentivando autodireção, criação, formulação e resolução de problemas, integração, tomada de decisões e comunicação interpessoal.

A proposta curricular que vem sendo desenvolvida na escola pesquisada visa concretizar o que SNAYDERS apregoa como sendo uma escola com pressupostos progressistas:

Uma escola em que as crianças do proletariado deixam de construir um corpo 

estranho e voltado, portanto ao fracasso e é bem este o caso, em que aquilo que 

é ensinado nasce da experiência do proletariado e permanece em continuidade

 com ela; uma escola onde o aluno é feliz,de uma felicidade intensa que não 

exclui os momentos difíceis, austeros e é por certo o caso presente, pois ele 

sente a sua experiência pessoal completada, enriquecida com o que aprende.

E esta escola é necessária: sem ela as crianças, a principiar pelas do 

proletariado, (...) “morreriam no campo de batalha”. (1977:283)

Retomando a idéia das marcas da qual me vali no início deste texto, quero enfatizar que a escola tradicional e conseqüentemente suas práticas pedagógicas deixaram profundas marcas em nossa educação. Não pretendo entrar no juízo de valor sobre a escola tradicional reduzindo o debate das práticas pedagógicas atuais em boas ou más. Prefiro nomear como adequadas ou inadequadas às demandas que temos em nossas salas de aula.

As marcas das quais me referi, deixadas por uma pedagogia tradicional, nos fazem crer que a única forma possível de organizar os espaços/tempos escolares é o seriado. Mudar mentalidades é muito difícil; mudar algo tão sacralizado também é muito difícil, mas não impossível. 

Cabe ressaltar minha opção teórico metodológica em realizar uma pesquisa do cotidiano. A pesquisa do cotidiano encara a ciência como uma maneira de interpretar o mundo a partir de seus agentes e não como um discurso que busca ordenar, centralizar e por à prova a vida real.


Meu objeto de pesquisa é a constituição das práticas pedagógicas numa organização escolar em ciclos de alfabetização. Tal objeto será analisado como um estudo de caso que se valerá das narrativas docentes como principal coleta de dados. A interpretação destes levará em conta a complexidade, as disputas, a dialética, presentes em toda e qualquer relação humana. O objetivo não é universalizar os dados, mas sim poder (ou não) utilizá-los para entender, em alguma, medida outras realidades.

Nas palavras de FERRAÇO (2005, p. 22) a força e a beleza do cotidiano das escolas estão nas redes que têm no coletivo sua expressão máxima, (apesar das marcas do individualismo também se fazerem presentes), e os processos pedagógicos se configuram como auto-organizativos então, é para e com os sujeitos enquanto expressões desse coletivo que têm que ser pensadas e realizadas as ações e propostas políticas que pretendam transformações significativas.


Ainda segundo FERRAÇO (2005, p. 22-23) nas redes de relações e ações vividas nos cotidianos das escolas, raras as ocasiões em que são tomadas atitudes que podem ser explicadas de forma pontual, isolada dessas redes. Os sujeitos dos cotidianos das escolas nos têm ensinado que, nas redes cotidianas, o eu só se produz, só se constitui, nas relações com o outro. As redes cotidianas estão encharcadas de ajudas e pactos. Estão atravessadas por diversos processos instituintes. Então, é nesses processos coletivos que devemos prestar atenção no sentido de participar, ajudar e intervir. É nas práticas instituintes realizadas pelos seus coletivos que as escolas revelam suas energias e utopias políticas. De fato, os fazeressaberes coletivos dos sujeitos das escolas estão, o tempo todo, atravessados por questões políticas e, nesse sentido, têm mostrado que as possibilidades de transformação e luta estão sempre colocadas, estão presentes nesses cotidianos das escolas, não necessariamente sendo assumidas com a mesma intensidade pelos sujeitos.


Nesse sentido, os sujeitos cotidianos, a cada dia, se inventam e, ao se inventarem, inventam a escola. Por isso não há repetição, não há mesmice. A rotina é algo que se realiza a cada dia de forma diferente e que se expressa nas tentativas de enfrentamentos das questões que se colocam nas escolas. A cada dia, outras questões e outros enfrentamentos, com a marca da humildade dos praticantes, ao assumirem que não podem e não conseguem controlar tudo e todos ao mesmo tempo, cientes que a lógica determinista e causal não lhes possibilita uma ação que rompa com as estruturas que aprisionam a vida na escola.

Pelo contrário, nas saídas inventadas, diante dos impasses vividos, os sujeitos cotidianos das escolas sabem que são muitas e diferentes as inseguranças, os desafios, as dúvidas, os caminhos e atalhos a serem trilhados. Isto porque não há uma única lógica que rege esses processos, mas há diferentes possibilidades de lógicas.

Para a pesquisa com o cotidiano, que se inscreve num pensamento emancipador, não há uma perspectiva privilegiada a partir da qual possamos ver e entender a realidade que nos cerca. O que interessa é problematizar as certezas, criar outras possibilidades de se interpretar o cotidiano.


O cotidiano nos apresenta um currículo prenhe de realidade. No tocante a isto Sacristán (1995, p.86) nos diz: 

Uma análise refinada da realidade escolar e das práticas cotidianas torna claro que aquilo que os alunos aprendem no contexto escolar - e aquilo que deixam de aprender - é mais amplo que a acepção de currículo como especificação de temas e conteúdos de todo tipo. Isto é, o currículo real é mais amplo do que qualquer ‘documento’ no qual se reflitam os objetivos e planos que temos. Na situação escolar se aprendem mais coisas, dependendo da experiência de interação entre alunos e professores, ou entre os próprios [...] das atividades concretas desenvolvidas. Por isso se diz que o currículo real, na prática, é a conseqüência de se viver uma experiência e um ambiente prolongado que propõem - impõem - todo um sistema de comportamento e de valores, e não apenas de conteúdos de conhecimentos, a assimilar.
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ANEXO

“PLANEJAMENTO DIALÓGICO” – ROTEIRO DE PLANEJAMENTO
1- Dados de Identificação:

2- Tema Gerador:

3- Questões geradoras/problematizadoras

4- Ano de escolaridade:                   Ano:             Faixa etária dos alunos:

5- Proposta de trabalho:

	ESTUDO DE REALIDADE
	CONHECIMENTOS SISTEMATIZADOS
	APLICAÇÃO DO CONHECIMENTO

	
	
	


6- Atividades específicas para cada Ano escolar:
	ANO
	ANO
	ANO
	ANO

	
	
	
	


� Professora da Faculdade de Educação da Universidade Federal Fluminense (UFF) e Coordenadora do Programa de Alfabetização e Leitura – Proale da mesma Universidade.


� Dados obtidos na página da Internet do MEC com base no Exame aplicado em âmbito nacional em 2005.


� Ver com mais detalhes em: GRAMSCI, Antonio. Os intelectuais e a organização da cultura. 5. ed. Trad. Carlos Nelson Coutinho. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1985


� Tradicional aqui é entendido como uma característica da Tendência Pedagógica Tradicional, que é a inspirada nos ideais jesuítas.


� O Positivismo foi uma corrente filosófica idealizada por Augusto Comte (1798-1857) desenvolvida, sobretudo, na França, que primava pela exacerbação da explicação científica dos fenômenos da realidade e por uma supremacia da mecanização, do saber especializado, técnico. A filosofia positivista partia do pressuposto de que o ser humano passa por diversos estágios até alcançar o estágio positivo, que se caracteriza pela maturidade do espírito humano.


� Fenômeno típico da América Latina, surgido com a emergência das classes populares urbanas, resultantes da industrialização , insatisfeitas com suas condições de vida e de trabalho.


� Programa de alfabetização governamental que se valia da experiência do método Paulo Freire esvaziando-o com o conteúdo ideológico de luta contra a educação bancária. O que o Mobral utilizava era apenas o método fonético de alfabetização, onde não havia, de maneira proposital, nenhuma reflexão com a realidade de geração de exclusão vivida. O Mobral perdurou com toda força durante toda a Ditadura Militar apesar de internacionalmente as campanhas de alfabetização não serem mais consideradas eficientes.


� Sobre esta legislação específica conferir o livro de Solange Aparecida Zotti que consta na bibliografia deste trabalho.


� Sobre a história da implementação da atual LDB conferir: SAVIANI, Dermeval. A nova lei da educação: trajetória, limites e perspectivas. 8ª Ed. rev. Campinas, SP: Autores Associados, 2003.


� Na seção ANEXOS consta a ficha desenvolvida pela pesquisadora Andréa Rosana Fetzner utilizada pelos professores e alunos da escola pesquisada para o planejamento curricular.


� Reuniões pedagógicas de estudo de temas pertinentes ao cotidiano escolar da Unidade pesquisada e de planejamento das atividades escolares a serem desenvolvidas diariamente.


� A escola funciona em três turnos: o 1º vais das 7 às 11, o intermediário de 11 às 15 e o vespertino das 15 às 19 horas. No 1º turno são 4 turmas de Ciclo (2 de 1º Ano, 1 de 2º Ano e 1 de 3º Ano), no intermediário são 5 turmas de Ciclo (2 de 1º Ano, 1 de 2º Ano e 2 de 3º Ano) e no último turno são 2 turmas de Ciclo (1 de 2º Ano e 1 de 3º Ano).


� Termo que designa na rede Municipal de Duque de  Caxias reprovação do aluno.
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